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Resumo: O letramento em saúde (LS) possibilita que o indivíduo letrado tenha a capacidade

não apenas de ler, escrever, e interpretar um texto, mas também de desenvolver competências

para analisar e aplicar de forma prática as informações colhidas, com decisões e atitudes para

prevenir malignidades e promover a saúde. Este artigo tem o objetivo de evidenciar como o

LS está inserido nas práticas de saúde do Brasil e qual a sua relação com a política de saúde

brasileira. Sua metodologia advém de uma revisão de escopo de literatura com estratégia de

busca em várias bases de dados e combinação de descritores (em português e inglês):

“Letramento em Saúde” AND “Política de Saúde” AND Brasil, com 24 publicações inclusas

na amostra final, em um intervalo de anos entre 2006 e 2020. Discute-se que o primeiro

movimento precursor do LS no Brasil foi a educação sanitária em meados de 1920 com a

Reforma de Carlos Chagas, sendo pautada em um modelo curativista, com ações verticais

tecnicistas, biologicistas e autoritárias. A partir da década de 70, a compreensão de saúde

sofreu grandes avanços através de políticas públicas e educação popular. Atualmente, o

Sistema Público de Saúde Brasileiro é regido por princípios que muito se aproximam do LS,

mas até então, ele não é uma política de saúde brasileira, dificultando o seu desenlace. Existe,

ainda, grande necessidade de melhoria do LS na comunidade, tornando urgente a construção

de um modelo eficiente de competências, com preparo da força de trabalho e evolução da

educação populacional.
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INTRODUÇÃO

O Letramento em saúde (LS) representa o conhecimento e as competências pessoais

que se acumulam por meio de atividades diárias, interações sociais e entre gerações que

permitem que as pessoas acessem, compreendam, avaliem e usem informações e serviços de

forma a promover e manter a boa saúde e o bem-estar para si e para aqueles ao seu redor

(WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2021). Por isso, os serviços de saúde devem assumir

como princípio universal a adoção de modelos de cuidado em saúde que incorporem o LS

como uma questão de saúde pública para a qualidade assistencial.

No Brasil, estudos com populações como portadores de agravos crônicos e idosos,

estimam que 45,4% a 66,0% da população possuem LS inadequado ou limítrofe

(CARTHERY-GOULART et al; APOLINARIO et al., 2012; CARVALHO et al., 2016;). O LS

é um constructo crescente no Brasil e tem sua história ligada à educação em saúde no país.

Portanto, para entender como o LS está inserido nas práticas de saúde brasileiras é preciso

entender seus antecessores e suas implicações para a atual política de saúde.

METODOLOGIA

Revisão de escopo de literatura realizada de acordo com a metodologia do Joanna

Briggs Institute (PETERS et al., 2015) que inclui: questão da revisão, critérios de inclusão,

tipos de participantes e contexto da revisão, conceito ou principal foco, estratégia de busca,

extração de dados e apresentação dos resultados.

Questão da revisão

As questões dessa revisão foram baseadas no modelo PCC (população-conceito-

contexto) do Joanna Briggs Institute: Quais são precursores da inserção do LS no sistema de

saúde brasileiro?

Estratégia de busca

A estratégia de pesquisa realizada nas bases de dados Medline (PubMed), CINAHL

(EBSCO), PsycInfo, ERIC (ProQuest), Lilacs (BVS) e EMBASE (Elsevier), utilizou uma

combinação de descritores (em português e inglês): “Letramento em Saúde” AND “Política de



Saúde” AND Brasil. Adicionalmente, foi realizada uma busca no Google Acadêmico,

selecionando as publicações que atendiam os critérios de inclusão do estudo. A última busca

foi realizada em 17 de janeiro de 2022. Todos as pesquisas realizadas foram combinadas no

Endnote® e arquivos duplicados foram removidos.

Critérios de inclusão e exclusão

A seleção das publicações para leitura na íntegra foi realizada por meio da

verificação quanto a adequação ao conceito ou foco da revisão no título e/ou resumo,

observando se o tema letramento em saúde ou termos correlacionados e política pública no

Brasil estariam presentes.

Excluiu-se estudos que: limitaram-se à avaliação de práticas de LS; abordaram

apenas organização de projetos; desenvolveram revisão de literatura sobre intervenções ou

treinamentos; materiais com foco apenas no paciente; treinamento de profissionais (como

cuidadores).

Extração de dados e apresentação dos resultados

Para responder as questões de pesquisa, foi criado instrumento de coleta no Word®

com os seguintes elementos: (1) autor(es), (2) ano de publicação, (3) conceito precursor de

práticas de LS no Brasil.

Foram realizadas a identificação de palavras ou expressões relacionadas com as

perguntas de pesquisa nos artigos selecionados. A primeira autora extraiu dados dos artigos e

gerou uma síntese de características e intervenções, verificada posteriormente pela segunda

autora.

Posteriormente, realizou-se aproximação dos trechos identificados nos artigos por

relação e convergência. A primeira autora estabeleceu as categorias do estudo e outras duas

autoras confirmaram analisando os textos selecionados. Nesse processo, a inclusão das

categorias e subcategorias considerou concordância entre os analisadores de pelo pelos 90,0%,

conforme sugere a literatura (TRICCO et al., 2018)

RESULTADOS E DISCUSSÃO



As publicações incluídas na amostra final (n= 24; 100,0%) foram publicados entre

2006 e 2020, todos no idioma inglês (Figura 1).

Figura 1 - Fluxograma da pesquisa sobre responsividade de profissionais de saúde ao

letramento em saúde adaptado do PRISMA de Tricco et al. (2018

O primeiro movimento precursor do LS no Brasil foi a educação sanitária,

desenvolvida em resposta às doenças epidêmicas que prejudicavam o comércio nos portos

brasileiros. Nesse contexto, destaca-se a Reforma, autoritária e deficitária, de Carlos Chagas,

em 1920, e a criação do Serviço de Propaganda e Educação Sanitária em 1923 (MINISTÉRIO



DA SAÚDE, 2007). No final da década de 1970, as políticas de saúde, bem como os

profissionais de saúde brasileiros, avançaram na compreensão da saúde como aspecto

comunitário resultando no movimento da educação popular em saúde (VASCONCELOS,

2001) que propôs uma relação dialógica e horizontal para a prática educativa.

Entende-se que ocorreu grande progresso na saúde pública ao decorrer dos

precursores do LS no Brasil na história. A transição de um modelo muito restrito ao

curativismo e ao biológico, na década de 20, que muito se distanciava do alcance à saúde

digna, para a evolução, a partir década de 90, do cuidado humano de forma integral e

multiprofissional, com foco na prevenção das doenças, trouxe ganhos indiscutíveis

(MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2007; CASA CIVIL, 1990)

Empoderamento, autonomia, participação social, melhor controle de doenças por

maior adesão aos tratamentos, melhor qualidade de vida, maior satisfação dos pacientes, e

diminuição dos gastos com assistência são alguns dos benefícios atingidos (SUHAIL et al.,

2021; (MACLEOD et al., 2017). Entretanto, apesar dos proveitos e melhorias, e do notório

desenvolvimento de publicações sobre a temática nos últimos anos, ainda existe grande

necessidade de aperfeiçoamento do LS na comunidade (RIGOLIN et al., 2018).

Ao longo do tempo, muitos constructos correlacionados ao LS foram nomeados

através de termos e conceitos que se traduzem muito próximos ao que o letramento significa.

Essa grande variedade de terminologias, de certa forma, prejudica e contribui para a

fragmentação do real entendimento e execução do LS (MACKERT et al., 2015).

No quadro 1, foram sintetizados os conceitos correlatos à LS e como ele pode ser um

percursor do LS nas políticas públicas brasileiras.

Quadro 1 - Caracterização e relação de conceitos correlatos ao letramento em saúde (LS),

Brasil, 2021 (continua)

Nome do

constructo
Características

Relação com o letramento em

saúde

Educação

sanitária
Surgiu em meados de 1920 no

Brasil, composta por ações

verticais tecnicistas, biologicistas

e autoritárias associadas a

 O LS, assim como a educação

sanitária, pode resultar na

mudança de comportamento por

meio da tomada de decisão



Nome do

constructo
Características

Relação com o letramento em

saúde

campanhas sanitárias. Objetivava

informar a população sobre

conteúdo de saúde e promover a

adoção de comportamentos

saudáveis e de higiene

(FALKENBERG et al., 2014)

esclarecida do paciente. No

entanto, a abordagem do LS é

mais ampla, envolvendo o

desenvolvimento de

competências e motivação,

considerando os pacientes ativos

sobre sua saúde (SORENSEN et

al., 2012)

Educação

em saúde /

Educação

do paciente

Educação em saúde compreende

oportunidades de aprendizagem

conscientemente construídas

envolvendo alguma forma de

comunicação destinada a melhorar

o LS, incluindo o aprimoramento

do conhecimento e o

desenvolvimento de habilidades

de vida que são propícias à saúde

individual e comunitária

(WORLD HEALTH

ORGANIZATION, 2021).

No Brasil, a educação em saúde

ganhou força na década de 1970 e

compreendeu um processo educativo

(construção de conhecimento e

autonomia), processo político-

pedagógico (pensar crítico e

reflexivo) e os atores prioritários,

profissionais de saúde, gestores e

 A educação em saúde é o

desenvolvimento das

competências dos indivíduos de

modo a resultar em ações para a

saúde. O LS é o processo pelo

qual o indivíduo adquire tais

competências. Assim, o LS é o

antecedente da educação em

saúde (BELCASTRO;

RAMSAROOP-HANSEN,

2017).

 As atividades de educação e

comunicação em saúde podem

resultar em melhora do LS.

Assim, também é possível

compreender que a educação em

saúde é direcionada para

melhorar o LS (NUTBEAM,

2000).



Nome do

constructo
Características

Relação com o letramento em

saúde

população (MACHADO et al.,

2007).

Quadro 1 - Caracterização e relação de conceitos correlatos a letramento em saúde (LS),

Brasil, 2021 (continuação)

Nome do

Constructo
Características

Relação com o letramento

em saúde

Educação

popular em

saúde

 Busca empreender uma relação

de troca de saberes entre o saber

popular e o científico

(VASCONCELOS, 1989).

 Objetiva construir consciência

sanitária capaz de reverter o

quadro de saúde da população,

com intensificação da participação

popular nas políticas públicas

(GOMES; MERHY, 2011).

 A educação popular em saúde

emerge dos movimentos

populares, como uma demanda

reivindicada pela sociedade, por

outro lado, o LS pode emergir da

avaliação dos profissionais,

gestores e usuários e/ou

contextos clínicos e de

promoção de saúde para

desenvolver a habilidade e

consciência dos indivíduos sobre

as questões de saúde

envolvendo-os no processo de

tomada de decisão

(FREEDMAN et al., 2009).

Educação e

saúde
 Na década de 1990, esse termo

surge no Brasil no contexto de um

movimento de divisão das ações

educativas na saúde entre

trabalhadores de saúde

(responsáveis pelo conhecimento

 O LS requer que os

profissionais de saúde

desenvolvam competência para

ensinar sobre saúde e

desenvolver autonomia dos seus

usuários (MEGGETTO; WARD;



científico) e trabalhadores da

educação (responsáveis por

métodos pedagógicos para

mudança de comportamento)

(STOTZ, 1993; FALKENBERG et

al., 2014).

ISACCS, 2018). O foco é

desenvolver competências

pedagógicas e de comunicação

nos profissionais, não apenas

transferir as ações educativas

para profissionais da educação.

Quadro 1 - Caracterização e relação de conceitos correlatos a letramento em saúde (LS),

Brasil, 2021 (continuação)

Nome do

constructo
Características

Relação com o letramento em

saúde

Educação

para a saúde
Refere-se, em geral, a uma

educação verticalizada

caracterizada pela transmissão de

conhecimento com a finalidade

de mudar hábitos de vida

(FALKENBERG et al., 2014).

 O LS é o contrário da

educação verticalizada, pois se

desenvolve em uma lógica

construtivista considerando o

processo educativo como forma

de tornar os indivíduos ativos no

seu processo de saúde

(DEARFIELD; BARNUM;

PUGH-YI, 2017).

Educação na

saúde
Compreende a formação e

desenvolvimento para atuação

em saúde, incluindo práticas de

ensino, diretrizes didáticas e

orientação curricular. Pode ser

operacionalizada por educação

continuada e educação

permanente (MINISTÉRIO DA

SAÚDE, 2013).

 A formação de força de

trabalho capaz de realizar

práticas em LS faz parte de

terminologias usadas para

caracterizar serviços de saúde

responsivos ao letramento em

saúde dos seus usuários

(MEGGETTO; WARD;

ISACCS, 2018)



Cuidado

centrado no

paciente

 Envolve a prestação de

cuidados incorporando incentivo

a autonomia do paciente, a

atitude de cuidar e individualizar

o cuidado pelo paciente (LUSK;

FATER, 2013).

 O cuidado centrado no

paciente observa o respeito a

individualidade durante a

relação de cuidado (LUSK;

FATER, 2013), enquanto o LS

focaliza o processo de

desenvolver competências

individuais e coletivas

(SORENSEN et al., 2012).

Quadro 1 - Caracterização e relação de conceitos correlatos a letramento em saúde (LS),

Brasil, 2021 (conclusão)

Nome do

constructo
Características

Relação com o letramento em

saúde

Promoção da

saúde

É um conceito amplo que

envolve a participação social

para mudanças nos

determinantes da saúde por meio

de ações articuladas entre os

indivíduos, a comunidade e a

rede de atenção à saúde

(BRASIL, 2018).

 O LS é um pilar da promoção

da saúde, pois por meio do

acesso aprimorado às

informações, permite que as

pessoas tomem decisões mais

informadas sobre sua saúde e a

saúde de suas famílias

(ORGANIZAÇÃO MUNDIAL

DA SAÚDE, 2016).

Comunicação

em saúde
 Inclui o estudo e o uso de

estratégias de comunicação para

informar e influenciar decisões

individuais que melhorem a

saúde (CENTERS FOR

DISEASE CONTROL AND

PREVENTION, 2011).

 A comunicação em saúde

precisa ser clara, culturalmente

sensível e apropriada ao nível de

LS da população. Assim, ela é

parceira no desenvolvimento de

sociedades letradas em saúde.

No entanto, o LS não é restrito

apenas ao domínio da



Tem foco na transmissão da

informação e no processo

relacional entre paciente e

profissional de saúde no ato

comunicativo (CORIOLANO-

MARINUS et al., 2014).

comunicação. É preciso

considerar também o processo

de acessar, compreender, avaliar

e aplicar informações de saúde

para tomar decisões

(SORENSEN et al., 2012).

Sorensen et al. (2012) desenvolveram um modelo conceitual integrativo de LS que é

um dos que mais se aproxima das políticas de saúde brasileira, atualmente. Quando pensamos

na integralidade como o grupo de ações com a finalidade de promover prevenção, promoção,

proteção, cura e reabilitação (CASA CIVIL, 1990), esse princípio do SUS mostra-se próximo

aos domínios ilustrados no modelo de LS proposto por Sorensen et al. (2012).

No modelo de Sorensen et al. (2012), os autores pontuaram três domínios: cuidado em

saúde (que envolve ações para pessoas portadoras de doenças), prevenção de doença

(intervenções com foco em pessoas em risco de adoecer) e promoção da saúde (sistema

educacional em saúde para permitir que os cidadãos possam promover sua saúde e de sua

comunidade continuamente). Esses domínios corroboram a proposta da integralidade pois em

ambos existe a ideia de desenvolver intervenções que acompanhem os indivíduos em todo o

seu processo saúde-doença, contemplando desenvolvimento de competências que tornem os

indivíduos aptos a cuidar da própria saúde e da comunidade.

Outra observação sobre o modelo de Sorensen et al. (2012) é a sua relação com o

modelo de promoção da saúde brasileiro (BRASIL, 2018). A Política Nacional de Promoção

da Saúde (PNPS) foi criada em 2006, passou por redefinição em 2014 e sua versão atualizada

em 2018 segue caracterizada por estratégias para produção de saúde de indivíduos e

comunidades por meio da formação de Rede de Atenção à Saúde e cooperação intra e

intersetorial (BRASIL, 2018). A PNPS é composta por valores e princípios que podem ser

alinhados ao LS, a exemplo da participação social, da autonomia e do empoderamento.

Apesar disso, o LS não é uma política de saúde brasileira, o que representa um obstáculo para

o aprimoramento da educação salutar da população.



CONSIDERAÇÕES FINAIS

Essa revisão mapeou 24 estudos, classificando nove constructos que podem ser

considerados precursores do letramento em saúde no Brasil. Além disso, foi possível construir

uma linha do tempo das práticas educativas em saúde no país, evidenciando que as primeiras

práticas educativas dataram o período do modelo sanitarista brasileiro, ainda que de forma

incipiente. O modelo de saúde brasileiro atual se entrelaça com a proposta do letramento em

saúde, para facilitar o processo de democratização do acesso e uso das informações e serviço

de saúde, na perspectiva que saúde é um direito de todos. Entretanto, apesar da adjacência, o

LS não é uma política de saúde no Brasil, o que dificulta o alcance de uma saúde ideal. Dessa

forma, torna-se urgente a construção de um modelo eficiente de competências, preparo dos

profissionais e habilitação da população para um palpável letramento em saúde no Brasil
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